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ATA DA OITAVA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DE 2012

(Publicada no DOU, Seção 1, de 02/01/2013, págs. 34/37)

Aos vinte e um dias do mês de novembro do ano de dois mil e doze, às nove horas e trinta e sete minutos, no edifício-sede do Conselho Nacional do Ministério Público, iniciou-se a Oitava Sessão Extraordinária do Conselho Nacional do Ministério Público, sob a Presidência do Doutor Roberto Monteiro Gurgel Santos, Presidente do CNMP e Procurador-Geral da República. Presentes os Conselheiros Jeferson Luiz Pereira Coelho, Maria Ester Henriques Tavares, Taís Schilling Ferraz, Adilson Gurgel de Castro, Mario Luiz Bonsaglia, Claudia Maria de Freitas Chagas, Jarbas Soares Júnior, Alessandro Tramujas Assad, Tito Souza do Amaral e Fabiano Augusto Martins Silveira. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Almino Afonso Fernandes e José Lázaro Alfredo Guimarães e o representante da Ordem dos Advogados do Brasil, Doutor Ophir Filgueiras Cavalcante Júnior. Presentes, também, o Doutor José Adércio Leite Sampaio, Secretário-Geral do CNMP, e os Doutores Ivens José Thives de Carvalho, Procurador de Justiça do Estado de Santa Catarina; Norma Cavalcanti, Vice-Presidente da Associação Nacional dos Membros do Ministério Público – CONAMP; e Vinicius Menandro Evangelista de Souza, Promotor de Justiça do Estado do Acre. Iniciados os trabalhos, o Presidente cumprimentou todos os presentes e informou que o Conselheiro Lázaro Guimarães não iria comparecer à Sessão em virtude de compromisso no Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Após, a pedido do Relator, comunicou o adiamento do Processo CNMP n.º 0.00.000.000637/2012-48. Na ocasião, o Conselheiro Adilson Gurgel esclareceu que na 11ª Sessão Ordinária, durante o julgamento do Processo CNMP n.º 0.00.000.000770/2012-02, que tratava da revisão do resultado da prova oral do 25º Concurso Público para provimento do cargo de Procurador da República, havia externado para o plenário o seu entendimento pessoal, que fora interpretado contrariamente à tese defendida pelo Relator. Desta forma, solicitou que na proclamação do resultado ficasse registrado o julgamento unânime, bem como o seu posicionamento em relação à prova oral nos concursos públicos, que deveria ser apenas classificatória e não eliminatória, porquanto o momento de o candidato demonstrar seus conhecimentos seria na prova escrita, o que foi deferido por todos. Em seguida, o Presidente anunciou que daria continuidade ao julgamento do Processo CNMP n.º 0.00.000.000628/2012-57, que fora suspenso na 11ª Sessão Ordinária. Após, passou-se, então, ao julgamento dos processos incluídos em pauta, registrando-se os resultados constantes das certidões consolidadas em anexo. Por ocasião do julgamento do Processo CNMP n.º 0.00.000.000628/2012-57, o Conselheiro Jeferson Coelho consignou que se insurgiu contra o ato de avocação do procedimento preparatório do Ministério Público do Estado de Goiás pelo Decano, por este ter violado o princípio do promotor natural, e entendia correta a tese de incompetência do Conselho Nacional para dirimir o conflito de atribuições entre os membros do Ministério Público goiano suscitada pela Conselheira Taís Ferraz na 8ª Sessão Ordinária. Durante o julgamento do Processo CNMP n.º 0.00.000.000485/2012-83 e, por ocasião da deliberação do art. 13, inciso V, que tratava do voto do Presidente, o qual prevaleceria em caso de empate, o Conselheiro Jarbas Soares Júnior apresentou destaque, com a seguinte redação: “O Plenário decidirá por maioria de votos, sendo as decisões disciplinares tomadas por maioria absoluta de votos dos Conselheiros, nos termos do art. 93, inciso X, da Constituição Federal. Parágrafo único: Havendo empate de votos no julgamento de recursos, prevalecerá o resultado da decisão recorrida”. Esclareceu o Conselheiro proponente que esta versão estabeleceria o critério geral de maioria simples, com exceção das punições disciplinares, de forma que, na hipótese em que a maioria simples não fosse atingida, inclusive em situação de empate, o resultado seria contrário à pretensão do requerente. Sugeriu, ainda, caso o Conselho entendesse tal regra abrangente, a seguinte redação para o dispositivo: “O Plenário decidirá por maioria de votos, sendo as decisões disciplinares tomadas por maioria absoluta dos votos dos Conselheiros, nos termos do art. 93, inciso X, da Constituição Federal. Parágrafo único: Nos casos de empate na votação dos procedimentos previstos neste Regimento Interno, o Presidente proclamará o resultado em observância aos seguintes critérios: I - serão declaradas improcedentes as Reclamações por Inércia ou por Excesso de Prazo, bem como os Pedidos de Avocação; Reclamação para Preservação da Autonomia do Ministério Público; Reclamação para Preservação da Competência e da Autoridade das Decisões do Conselho; Procedimentos de Controle Administrativo e Pedidos de Providências; II – serão declaradas rejeitadas Arguições de Suspeição ou Impedimento; III – serão declarados desprovidos os Recursos Internos. Havendo empate de votos no julgamento de recursos, prevalecerá o resultado da decisão recorrida”. De acordo com o Conselheiro proponente, a finalidade seria evitar a utilização do voto de minerva e buscar uma alternativa consentânea com o regime democrático. Após, o plenário rejeitou, por maioria, o voto de qualidade do Presidente, vencidos os Conselheiros Mario Bonsaglia, Maria Ester e Almino Afonso. Durante a deliberação do destaque relativo ao art. 32, § 3º, os Conselheiros Almino Afonso e Jeferson Coelho sugeriram, respectivamente, a inclusão da Ouvidoria e da Corregedoria Nacional no mencionado dispositivo, a fim de que pudessem proceder à indicação de membros e servidores do Ministério Público, para auxiliar nos trabalhos que lhe são afetos, o que foi acolhido à unanimidade. Por ocasião do julgamento do destaque do art. 35, que tratava da possibilidade de processamento de representações anônimas pela Ouvidoria, o Conselheiro Fabiano Silveira consignou que a informação acerca da identidade dos autores não poderia ser sonegada ao membro do Ministério Público que viesse a ser processado, porquanto tal circunstância não se coadunava com o devido processo legal. No ensejo, o Conselheiro Almino Afonso manifestou sua concordância, mas ressalvou que em situações excepcionais, quando o interesse público exigisse, o sigilo da informação poderia ser decretado para aqueles que devessem ter a sua identidade protegida. Na oportunidade, o Presidente esclareceu que o dispositivo se referia à Ouvidoria e não aos procedimentos em geral. Neste sentido, o Conselheiro Fabiano Silveira sugeriu a seguinte redação para o art. 35: “A Ouvidoria Nacional poderá processar solicitações anônimas, desde que verificada a plausibilidade dos fatos noticiados”. Após, o Conselho, por maioria, rejeitou o destaque, vencidos o proponente e o Conselheiro Almino Afonso. Por ocasião da deliberação do art. 36, ausentou-se, ocasionalmente, o Conselheiro Adilson Gurgel, voltando a compor a mesa durante o julgamento do destaque relativo ao art. 38, § 4º. Por ocasião da deliberação do art. 39, §1º, que tratava da redistribuição de processos nos casos de vacância de um ou mais membros do Conselho Nacional, ausentou-se, justificadamente, a Conselheira Taís Ferraz, oportunidade em que o Conselheiro Mario Bonsaglia retirou o mencionado destaque e o Conselho, por unanimidade, aprovou o texto substitutivo. Após, o Conselheiro Jeferson Coelho comunicou ao Plenário que a Corregedoria Nacional realizará as duas últimas inspeções, no ano de 2013, nos Ministérios Públicos dos Estados do Acre e do Ceará. Em seguida, o Conselheiro Almino Afonso comunicou que não estaria presente no período da tarde em razão de viagem a trabalho. Na ocasião, o Conselheiro Fabiano Silveira renovou o convite para o lançamento do Fórum Nacional de Articulação das Ações do Ministério Público na Copa do Mundo, no dia 22 de novembro, às 9:30, oportunidade em que o Presidente assinalou a importância do evento, que deveria ser prestigiado por todos os Conselheiros. No ensejo, a Conselheira Claudia Chagas informou que a Comissão de Planejamento Estratégico, por iniciativa do Conselheiro Jarbas Soares Júnior, promoveria alguns diálogos com autoridades sobre questões de interesse do Ministério Público e de outras instituições brasileiras. Neste sentido, convidou todos os Conselheiros e, em especial, o Presidente do CNMP, para uma reunião com o Advogado-Geral da União, Doutor Luís Inácio Lucena Adams, no dia 10 de dezembro, às 17:00. Após, o Conselheiro Tito Amaral comunicou que iria formalizar convite ao Senador Pedro Taques, para comparecer ao Conselho Nacional, com vistas a conhecer e auxiliar as demandas do Ministério Público, oportunidade em que o Presidente consignou que o diálogo com as referidas autoridades seria de fundamental importância para a instituição ministerial. No ensejo, o Conselheiro Fabiano Silveira sugeriu que o Senador Pedro Taques poderia discutir, dentre outros temas, sobre o novo Código Penal, no dia 10 de dezembro, data em que todos os Conselheiros estivessem presentes. A sessão foi suspensa às doze horas e seis minutos e reiniciada às quatorze horas e trinta e oito minutos, sob a Presidência da Doutora Deborah Macedo Duprat de Britto Pereira, Presidente do CNMP, em exercício, e Procuradora-Geral da República, em exercício. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Taís Ferraz, Almino Afonso, Adilson Gurgel e Lázaro Guimarães. Dando continuidade aos trabalhos, a Presidente anunciou que a Conselheira Taís Ferraz, relatora do primeiro item da pauta a ser julgado no período da tarde, qual seja, Processo CNMP n.º 0.00.000.001191/2011-98, estaria ausente momentaneamente e, por tal razão, iria dar atendimento aos pedidos de preferência formulados pelo Conselheiro Fabiano Silveira. Após o julgamento do Processo CNMP n.º 0.00.000.000456/2012-11, o Conselheiro Alessandro Tramujas solicitou o adiamento do Processo CNMP n.º 0.00.000.001398/2011-62, o que foi deferido à unanimidade. Por ocasião do julgamento do Processo CNMP n.º 0.00.000.000861/2011-59, voltou a compor a mesa o Conselheiro Adilson Gurgel e, no julgamento do Processo CNMP n.º 0.00.000.000558/2010-75, declarou-se suspeita a Conselheira Claudia Chagas. Após o julgamento do Processo CNMP n.º 0.00.000.001466/2011-93, ausentou-se, justificadamente, a Doutora Deborah Macedo Duprat de Britto Pereira, Presidente do CNMP, em exercício, e assumiu a Presidência o Corregedor Nacional, Doutor Jeferson Coelho. Por ocasião do julgamento do Processo CNMP n.º 0.00.000.000732/2011-61, passaram a participar dos trabalhos a Secretária-Geral Adjunta, Doutora Cristina Soares de Oliveira e Almeida Nobre e a Conselheira Taís Ferraz, que pediu vista dos autos em mesa. Por ocasião dos julgamentos dos Processos CNMP n.ºs 0.00.000.001191/2011-98, 0.00.000.000870/2011-40 e 0.00.000.000714/2012-60, declarou-se impedido o Conselheiro Jeferson Coelho e assumiu a Presidência a Conselheira Maria Ester. A sessão foi suspensa às dezesseis horas e cinqüenta e nove minutos e reiniciada às dezessete horas e vinte e um minutos, sob a Presidência do Corregedor Nacional, Doutor Jeferson Coelho. Presente o Secretário-Geral, Doutor José Adércio Leite Sampaio. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Jarbas Soares Júnior, Almino Afonso e Lázaro Guimarães. Por ocasião do julgamento do Processo CNMP n.º 0.00.000.000992/2011-36, declarou-se suspeito o Conselheiro Alessandro Tramujas e passou a compor a mesa o Conselheiro Jarbas Soares Júnior. Por ocasião do julgamento do Processo CNMP n.º 0.00.000.001071/2009-76, que tratava da fiscalização das aposentadorias concedidas aos membros do Ministério Público do Estado do Ceará, após a edição da Emenda Constitucional n.º 41/2003, o Conselheiro Jarbas Soares Júnior registrou que o Conselho Nacional poderia verificar a responsabilidade do Procurador-Geral de Justiça que autorizou aposentadoria contrariando os preceitos legais e constitucionais e que não seria possível apreciar decisões do Tribunal de Contas. Por ocasião do julgamento dos Processos CNMP n.ºs 0.00.000.000551/2011-34 e 0.00.000.000098/2011-66, assumiu a Presidência a Conselheira Maria Ester em razão do impedimento do Conselheiro Jeferson Coelho. Após, a Conselheira Taís Ferraz levou a julgamento o Processo CNMP n.º 0.00.000.000732/2011-61, do qual havia pedido vista em mesa, ocasião em que declarou-se impedido o Conselheiro Jeferson Coelho e assumiu a Presidência a Conselheira Maria Ester. Em razão de empate na votação desse processo, proferiu voto de qualidade a Presidente Maria Ester, que acompanhou o Relator, pela parcial procedência do pedido, no sentido de ajustar a dosimetria da pena de suspensão ao membro do Ministério Público do Estado do Tocantins para 50 (cinquenta) dias. Por ocasião do julgamento do Processo CNMP n.º 0.00.000.000215/2012-72, que tratava de Processo Disciplinar contra membros do Ministério Público do Estado do Amazonas, declarou-se impedido o Conselheiro Jeferson Coelho e assumiu a Presidência a Conselheira Maria Ester, passando a compor a mesa a Secretária-Geral Adjunta, Doutora Cristina Soares de Oliveira e Almeida Nobre. Na oportunidade, o Conselheiro Jarbas Soares Júnior, relator do feito, registrou que adotou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, para acolher a preliminar de prescrição, por não considerar que os fatos, em tese, poderiam configurar crime. Por ocasião do julgamento do Processo CNMP n.º 0.00.000.002139/2010-78, assumiu a Presidência o Conselheiro Jeferson Coelho. A sessão foi encerrada às dezoito horas e cinquenta e oito minutos e dela lavrou-se esta ata, que vai assinada pelo Presidente.

ROBERTO MONTEIRO GURGEL SANTOS

PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

CERTIDÕES DE JULGAMENTO

OITAVA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA – 21/11/2012

1) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000628/2012-57 (Reclamação para Preservação da Autonomia do Ministério Público)

RELATOR: Cons. Jarbas Soares Júnior

REQUERENTES: Fabiana Lemes Zamalloa do Prado - Promotora de Justiça/GO

Fernando Aurvalle da Silva Krebs - Promotor de Justiça/GO

Marlene Nunes Freitas Bueno - Promotora de Justiça/GO

Villis Marra Gomes - Promotora de Justiça/GO

REQUERIDO: Ministério Público do Estado de Goiás

ADVOGADOS: Aristides Junqueira Alvarenga – OAB/DF nº 12.500; Luciana Moura Alvarenga Simini – OAB/DF nº 1.878-A; Roberto Baptista – OAB/DF nº 3.212; Juliana Moura Alvarena Diláscio – OAB/DF nº 20.522

ASSUNTO: Requer a suspensão do ato de avocação do procedimento preparatório n° 201200248432, avocado pelo Procurador-Geral de Justiça em exercício do Estado de Goiás, com base no disposto no art. 29, inciso VIII, da Lei 8.625/93, que supostamente violou a independência funcional de membro daquele Parquet. Pedido de Liminar.

DECISÃO: O Conselho, por maioria, julgou improcedente a presente Reclamação, nos termos do voto do Relator. Vencidos os Conselheiros Mario Bonsaglia e Jeferson Coelho, que entendiam pela procedência do feito. Declarou-se suspeito o Conselheiro Tito Amaral. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Lázaro Guimarães.

2) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000485/2012-83 (Proposta de Resolução) 

RELATOR: Cons. Tito Souza do Amaral

PROPONENTE: Cons. Tito Souza do Amaral

ASSUNTO: Proposta de Resolução que aprova nova redação para o Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, aprovou os destaques do novo texto do seu Regimento Interno, relativos aos arts. 32, §3º; 37, inciso XVI e §1º; manteve o texto do substitutivo referente ao art.  39, §1º; e rejeitou o destaque relativo ao art. 38, §4º; e, por maioria, rejeitou os destaques relativos aos arts. 13, inciso V; 35 e 36, §8º, nos termos do voto do Relator. Vencidos os Conselheiros Mario Bonsaglia, Maria Ester e Almino Afonso, relativamente ao art. 13, inciso V, por serem favoráveis ao voto de qualidade a ser proferido pelo Presidente do CNMP, em caso de empate. Vencidos, também, os Conselheiros Fabiano Silveira e Almino Afonso, no que tange ao art. 35, por entenderem pela possibilidade de a Ouvidoria Nacional processar representações anônimas, desde que verificada a plausibilidade dos fatos noticiados. Vencido, por fim, o Conselheiro Fabiano Silveira, autor do destaque relativo ao art. 36, §8º, que pugnava pela publicidade irrestrita às informações constantes dos procedimentos em trâmite no CNMP. Ausentes, ocasionalmente, o Conselheiro Adilson Gurgel no julgamento do  art. 36, §8º, e 37, inciso XVI e §1º; e a Conselheira Taís Ferraz no julgamento do art. 39, §1º. Na 7ª Sessão Extraordinária, o Conselho, por unanimidade, havia aprovado os destaques do novo texto do seu Regimento Interno, relativos aos arts. 3º, inciso VI; 60, §5º; e 31; e, por maioria, acolheu os destaques referentes aos arts. 13, inciso V, e 24, inciso I, nos termos do voto do Relator. Vencido o Relator, que discordou das propostas apresentadas pelo Conselheiro Mario Bonsaglia aos arts. 24, inciso I, e 13, inciso V, por entender, na primeira hipótese, que o Presidente deveria ser substituído, em suas ausências e impedimentos, pelo Conselheiro mais antigo, excluído o Corregedor Nacional, e, na segunda hipótese, por conferir ao Presidente a atribuição de proferir voto apenas no caso de empate, no que foi acompanhado pelo Conselheiro Alessandro Tramujas.  Na 10ª Sessão Ordinária, o Conselho, por unanimidade, aprovou os destaques do novo texto do seu Regimento Interno, relativos aos arts. 5º, inciso VII; 7º, §3º; 12, inciso XVII, §§ 1º e 2º; 14, caput e parágrafo único; 17, §§ 2º, 3º e 4º; e, por maioria, acolher os destaques referentes aos arts. 3º, inciso IV; 7º, inciso I; 18, inciso XVII; 23, inciso XIII, e 25, nos termos do voto do Relator. Vencidos os Conselheiros Jarbas Soares Júnior e Fabiano Silveira, que entendiam que a denominação atribuída aos membros no art. 3º, inciso IV, deveria ser Conselheiros Nacionais. Vencidos, também, os Conselheiros Jeferson Coelho, Maria Ester, Mario Bonsaglia e Alessandro Tramujas, que acompanharam o Relator no tocante à realização obrigatória de, no mínimo, uma sessão ordinária por mês, e não duas, conforme destaque do Conselheiro Fabiano Silveira ao art. 7º, § 1º. Vencido, ainda, o Conselheiro Alessandro Tramujas, que era favorável à manutenção do art. 23,  inciso XIII. Vencidos, também, o Relator e o Conselheiro Fabiano Silveira, que discordaram da redação proposta pela Conselheira Taís Ferraz ao art. 25, relativa à apuração da antiguidade dos membros do CNMP, por entenderem que o critério deveria considerar o tempo de efetivo serviço no cargo, a data da posse no Conselho e a idade. Vencidos, por fim, os Conselheiros Mario Bonsaglia, Lázaro Guimarães, Claudia Chagas e Maria Ester, que não acolheram a sugestão proposta pelo Conselheiro Fabiano Silveira ao art. 18, inciso XVII, por serem favoráveis à manutenção da redação original do RICNMP, que atribuiu ao Plenário a competência para instauração de processo administrativo disciplinar. Na 8ª Sessão Ordinária, o Conselho já havia aprovado, por unanimidade, o novo texto do seu Regimento Interno, ressalvados os destaques.

3) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000456/2012-11 (Pedido de Providências)

RELATOR: Cons. Fabiano Augusto Martins Silveira

INTERESSADO: Haroldo Silva da Fonseca - Juiz de Direito

REQUERIDO: Ministério Público do Estado do Pará

ASSUNTO: Requer providências, junto ao Ministério Público do Estado do Pará, em relação à ausência de Promotor de Justiça e inexistência de plantão na Unidade Ministerial da Comarca de Redenção/PA.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, decidiu pelo arquivamento do presente Pedido, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Adilson Gurgel, Taís Ferraz, Almino Afonso e Lázaro Guimarães.

4)PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000861/2011-59 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATOR: Cons. Tito Souza do Amaral

REQUERENTE: Luis Carlos Cordova Burigo - Procurador do Trabalho

REQUERIDO: Ministério Público do Trabalho

ASSUNTO: Visa à apuração de aparente irregularidade em formação de listas tríplices em concurso de promoção por merecimento ao cargo de Procurador Regional do Trabalho e ainda suspensão imediata de nomeações decorrentes das referidas listas tríplices. Pedido de liminar.

DECISÃO: O Conselho, por maioria, julgou parcialmente procedente o pedido, para reconhecer a irregularidade dos procedimentos adotados no concurso de promoção por merecimento ao cargo de Procurador Regional do Trabalho, deixando, porém, de anulá-los, bem como para determinar ao Conselho Superior do Ministério Público do Trabalho a adoção de providências nos mencionados concursos, quais sejam, observar, no cálculo do quinto, a quantidade de cargos efetivamente preenchidos da respectiva classe, recompondo-se a fração, em caso de recusa à promoção, com o nome dos membros remanescentes mais antigos; e que em cada processo de promoção haja informação precisa acerca dos remanescentes de listas anteriores, nos termos do voto do Relator, que acolheu sugestão do Conselheiro Mario Bonsaglia. Vencido, em parte, o Conselheiro Jeferson Coelho, que discordava da primeira providência a ser adotada. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Almino Afonso, Taís Ferraz, e Lázaro Guimarães.

5) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001371/2011-70 (Sindicância)

RELATOR: Cons. Jeferson Luiz Pereira Coelho

REQUERENTE: Miguel Luís Gnigler – Promotor de Justiça

REQUERIDOS: Membros do Ministério Público do Estado de Santa Catarina

ASSUNTO: Sindicância instaurada para apurar imputação de arquivamento sumário de ações penais e ações por ato de improbidade administrativa propostas contra diversas autoridades e personalidades do Município de Joaçaba/SC, em dissonância com o interesse público.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, decidiu pelo arquivamento da presente Sindicância, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Almino Afonso, Taís Ferraz e Lázaro Guimarães.

6)PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001395/2009-12 (Revisão de Processo Disciplinar) (Julgamento conjunto com o Processo  CNMP nº 0.00.000.001868/2010-15)

RELATOR: Cons. Jeferson Luiz Pereira Coelho

REQUERENTE: Demilson Antônio Ribeiro Monteiro

REQUERIDO: Membro do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

ASSUNTO: Pedido de Revisão de Processo Disciplinar que impugna decisão proferida pela Corregedoria-Geral do MP/RJ, em procedimento instaurado para apurar eventual responsabilidade disciplinar de membro do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, quando de sua atuação na seara eleitoral da Comarca de Cachoeiras do Macacu/RJ.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, decidiu pelo arquivamento dos feitos, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Almino Afonso, Taís Ferraz e Lázaro Guimarães.

7) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000558/2010-75 (Sindicância)

RELATOR: Cons. Jeferson Luiz Pereira Coelho

REQUERENTE: Carlos Pires Soares Neto

REQUERIDO: Membro do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios

ASSUNTO: Sindicância instaurada com o escopo de apurar suposta falta funcional decorrente da constatação de um acúmulo excessivo de processos em poder da Promotora de Justiça sindicada, por tempo injustificável, aguardando manifestação.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, decidiu pelo arquivamento da presente Sindicância, nos termos do voto do Relator. Declarou-se suspeita a Conselheira Claudia Chagas. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Almino Afonso, Taís Ferraz e Lázaro Guimarães.

8) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001466/2011-93 (Sindicância)

RELATOR: Cons. Jeferson Luiz Pereira Coelho

REQUERENTES: Azarias Almeida e outros

ADVOGADO: Marcelo Antônio Sant'anna do Nascimento  - OAB/ES nº 13.192

REQUERIDOS: Membros do Ministério Público do Estado do Espírito Santo

ASSUNTO: Sindicância instaurada para apurar suposta infração por membro do Ministério Público do Estado do Espírito Santo aos deveres funcionais dispostos no art. 117, V e VII , da Lei Complementar nº 95/1997.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, decidiu pelo arquivamento da presente Sindicância, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Almino Afonso, Taís Ferraz e Lázaro Guimarães.

9) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000752/2011-31 (Proposta de Resolução)

RELATOR: Cons. Adilson Gurgel de Castro

PROPONENTE: Cons. Adilson Gurgel de Castro

ASSUNTO: Proposta de Resolução que dispõe sobre o procedimento a ser adotado nos casos de exoneração de servidores e membros do Ministério Público da União e dos Estados.

DECISÃO: O Conselho, por maioria, decidiu pela não aprovação da presente Proposta de Resolução, nos termos do voto divergente do Conselheiro Mario Bonsaglia. Vencidos o Relator e os Conselheiros Fabiano Silveira e Taís Ferraz, que acolhiam a referida proposta. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Almino Afonso e Lázaro Guimarães.

10)PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001191/2011-98 (Revisão de Processo Disciplinar)

RELATORA: Cons. Taís Schilling Ferraz

REQUERENTE: Milton Marcolino dos Santos Júnior - Promotor de Justiça

ADVOGADOS: Alexandre Iunes Machado - OAB/GO n° 17.275

Bruno Oliveira R. Guimarães - OAB/GO n° 26.891

Carlos Magno Correia de Sá - OAB/GO n° 29.437

REQUERIDO: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado de Goiás

ASSUNTO: Requer que seja anulada a Portaria n° 009/2010 da Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado de Goiás e, consequentemente, todos os atos da Sindicância n° 2010.000000.1391 a ela posteriores.

SUSTENTAÇÃO ORAL: Bruno Oliveira R. Guimarães (Advogado do Requerente)

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou procedente a presente Revisão para absolver o requerente, nos termos do voto da Relatora. Declarou-se impedido o Conselheiro Jeferson Coelho. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Almino Afonso e Lázaro Guimarães.

11) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000870/2011-40 (Recurso Interno)

RELATOR: Cons. Fabiano Augusto Martins Silveira

RECORRENTE: Aderbal Cavalcante Neto

RECORRIDO: Membro do Ministério Público do Estado da Paraíba

ASSUNTO: Recurso Interno interposto contra decisão da Corregedoria Nacional que determinou o arquivamento de Sindicância instaurada contra membro do Ministério Público do Estado da Paraíba.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, negou provimento ao presente Recurso, nos termos do voto do Relator. Declarou-se impedido o Conselheiro Jeferson Coelho. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Almino Afonso e Lázaro Guimarães.

12) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000714/2012-60 (Recurso Interno)

RELATOR: Cons. Jarbas Soares Júnior

RECORRENTE: Membro do Ministério Público do Estado de Santa Catarina

RECORRIDO: Corregedoria Nacional do Ministério Público

ASSUNTO: Recurso Interno interposto contra ato da Corregedoria Nacional que acolheu sugestão da Comissão de Sindicância nos autos CNMP nº 0.00.000.001371/2011-70 para determinar a instauração de Reclamação Disciplinar contra membro do Ministério Público do Estado de Santa Catarina.  

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, negou provimento ao presente Recurso, nos termos do voto do Relator. Declarou-se impedido o Conselheiro Jeferson Coelho. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Almino Afonso e Lázaro Guimarães.

13)PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001650/2011-33 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATOR: Cons. Adilson Gurgel de Castro

REQUERENTE: Sigiloso

REQUERIDO: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

ASSUNTO: Requer a suspensão do XXXII Concurso para ingresso na carreira de Promotor de Justiça Substituto do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro por conta de possível incompatibilidade de um número considerável de questões com o disposto no art. 17, inciso I, §1°, da Resolução n° 14 do Conselho Nacional do Ministério Público. Pedido de liminar.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou improcedente o presente Procedimento, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Jarbas Soares Júnior,  Almino Afonso e Lázaro Guimarães.

14) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001550/2010-26 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATORA: Cons. Taís Schilling Ferraz

REQUERENTE: Comissão de Controle Administrativo e Financeiro

REQUERIDO: Ministério Público do Estado de Roraima

ASSUNTO: Visa levantar informações detalhadas acerca do pagamento de remunerações aos membros e servidores do Ministério Público do Estado de Roraima.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, decidiu pelo arquivamento do presente Procedimento, nos termos do voto da Relatora. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Jarbas Soares Júnior, Lázaro Guimarães e Almino Afonso.

15) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001554/2010-12 (Procedimento de Controle Administrativo) 

RELATORA: Cons. Taís Schilling Ferraz

REQUERENTE: Comissão de Controle Administrativo e Financeiro

REQUERIDO: Ministério Público do Estado do Espírito Santo

ASSUNTO: Visa levantar informações detalhadas acerca do pagamento de remunerações aos membros e servidores do Ministério Público do Estado do Espírito Santo.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, decidiu pelo arquivamento do presente Procedimento, determinando, todavia, a instauração de Procedimento de Controle Administrativo para exame da concessão e pagamento de incorporação de gratificação pelo desempenho das funções de Procurador-Geral de Justiça, SubProcurador-Geral de Justiça, Corregedor-Geral do Ministério Público, Procuradores de Justiça Chefes das Procuradorias de Justiças, no âmbito do Parquet capixaba, ocorridos após a adoção do regime de subsídio, nos termos do voto da Relatora. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Jarbas Soares Júnior, Lázaro Guimarães e Almino Afonso.

16) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000992/2011-36 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATORA: Cons. Claudia Maria de Freitas Chagas

REQUERENTE: Carlos Paixão de Oliveira - Promotor de Justiça

REQUERIDO: Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Roraima

ASSUNTO: Requer anulação de decisão do Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Roraima, em relação a promoção de membro ao cargo de Procurador de Justiça sem observância de critérios normativos, bem como solicita promoção do requerente ao cargo em questão.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou improcedente o presente Procedimento, nos termos do voto da Relatora. Declarou-se suspeito o Conselheiro Alessandro Tramujas. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Almino Afonso e Lázaro Guimarães.

17) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001360/2011-90 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATORA: Cons. Maria Ester Henriques Tavares

REQUERENTE: Moacir Guimarães Morais Filho - Subprocurador-Geral da República

REQUERIDO: Ministério Público Federal

ASSUNTO: Requer o controle administrativo do ato de composição das Câmaras de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal feito pelo Conselho Superior do Ministério Público Federal, a fim de que seja cumprido o art. 60 da LC 75/93 e os art. 3° e 5° da Resolução 20/96 do CSMPF, para que as referidas vagas sejam oferecidas com prioridade a membros integrantes do último grau de carreira.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou improcedente o presente Procedimento, nos termos do voto da Relatora. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Almino Afonso e Lázaro Guimarães.

18) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001218/2011-42 (Procedimento de Controle Administrativo) 

RELATORA: Cons. Maria Ester Henriques Tavares

REQUERENTE: Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de Menezes - Promotora de Justiça

ADVOGADOS: Alysson Henrique de Souza Vasconcellos  - OAB/PE nº 22.043

César André Pereira da Silva – OAB/PE nº 19.825

Euvânia Maria Cruz Muñoz – OAB/PE nº 22.157

REQUERIDOS: Ministério Público do Estado de Pernambuco

Ministério Público Eleitoral do Estado de Pernambuco

ASSUNTO: Requer desconstituição de ato administrativo, aparentemente irregular, do Ministério Público e Ministério Público Regional Eleitoral do Estado de Pernambuco no que concerne à indicação de membros do Parquet estadual para zonas eleitorais. Pedido de liminar.

DECISÃO: O Conselho, por maioria, julgou procedente o presente Procedimento, no sentido de considerar irregulares as indicações feitas pelas Portarias POR – PGJ nº 577/2011 e nº 1451/201; declarar a desnecessidade de devolução, pelos Membros irregularmente designados, das quantias pagas em razão do exercício da função eleitoral, uma vez que recebidas com boa-fé; determinar a elaboração, imediatamente, de lista de precedência para exercício da função eleitoral na comarca de Olinda, com obediência aos critérios estabelecidos na Resolução CNMP nº 30/2008; e determinar ao Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado de Pernambuco que, conforme a lista de precedência a ser elaborada, proceda, de imediato, à nova indicação para o exercício da função eleitoral na 10ª, 100ª e 117ª zonas eleitorais de Olinda, nos termos do voto da Relatora. Vencidos, em parte, os Conselheiros Alessandro Tramujas e Fabiano Silveira, que eram favoráveis à concessão de prazo de, no mínimo, 30 (trinta) dias, para cumprimento das determinações. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Almino Afonso e Lázaro Guimarães.

19) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001071/2009-76 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATOR: Cons. Mario Luiz Bonsaglia

REQUERENTE: Comissão de Controle Administrativo e Financeiro.

REQUERIDO: Ministério Público do Estado do Ceará

ASSUNTO: Requer a fiscalização das aposentadorias concedidas aos membros do Ministério Público do Estado do Ceará, após a edição da Emenda Constitucional nº 41/2003.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou parcialmente procedente o presente Procedimento, para determinar que o Ministério Público do Estado do Ceará adeque a fundamentação dos atos de aposentadoria integral por invalidez aos termos do art. 40, §1º, I, da CF, e dos arts. 89 e 154, da Lei Estadual n.º 9.826/76, e que seja instaurado Procedimento de Controle Administrativo para apurar regularidade de aposentadoria de membro daquele Órgão Ministerial, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Lázaro Guimarães e Almino Afonso.

20) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000599/2012-23 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATOR: Cons. Mario Luiz Bonsaglia

REQUERENTE: Sigiloso

REQUERIDO: Ministério Público da União

ASSUNTO: Requer o controle de possíveis irregularidades em relação às nomeações de não concursados para cargos em comissão e requisitados de outros Órgãos em detrimento dos candidatos aprovados no VI Concurso do Ministério Público da União.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou improcedente o presente Procedimento, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Almino Afonso e Lázaro Guimarães.

21) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000231/2012-65 (Recurso Interno)

RELATOR: Cons. Fabiano Silveira

REQUERENTES: Alberto Freire Ledur - Presidente do SIMPE/RS

Sindicato dos Servidores do Ministério Público do Rio Grande do Sul - SIMPE/RS

REQUERIDO: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul

ASSUNTO: Recurso Interno interposto contra decisão que determinou o arquivamento de Procedimento de Controle Administrativo.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, negou provimento ao presente Recurso, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Almino Afonso e Lázaro Guimarães.

22) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000978/2012-13 (Recurso Interno)

RELATOR: Cons. Fabiano Augusto Martins Silveira

RECORRENTE: Maurício Pessanha da Silva

RECORRIDO: Ministério Público do Trabalho no Estado do Rio de Janeiro

ASSUNTO: Recurso Interno interposto contra decisão que determinou o arquivamento de Pedido de Providências.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, negou provimento ao presente Recurso, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Almino Afonso e Lázaro Guimarães.

23) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000227/2012-05 (Recurso Interno)

RELATORA: Cons. Claudia Maria de Freitas Chagas

RECORRENTE: Sindicato dos Servidores do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul – SIMPE/RS

INTERESSADO: Alberto Freire Ledur - Presidente do SIMPE/RS

RECORRIDO: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul

ASSUNTO: Recurso Interno interposto contra decisão que determinou o arquivamento de Reclamação para Preservação da Competência e da Autoridade das Decisões do Conselho.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não conheceu o presente Recurso, nos termos do voto da Relatora. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Almino Afonso e Lázaro Guimarães.

24) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000405/2012-90 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATORA: Cons. Taís Schilling Ferraz

REQUERENTE: Fuad Chafic Abi Faraj

REQUERIDO: Ministério Público do Estado do Paraná

ASSUNTO: Visa apurar supostas irregularidades cometidas pelo Conselho Superior do Ministério Público do  Paraná no julgamento do concurso para provimento do cargo de 10º Promotor de Justiça da Comarca de Maringá. Pedido de Liminar.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou improcedente o presente Procedimento, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Almino Afonso e Lázaro Guimarães.

25) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000244/2012-34 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATORA: Cons. Taís Schilling Ferraz

REQUERENTE: Antonio Marcos da Silva de Jesus - Procurador do Trabalho

REQUERIDO: Ministério Público do Estado do Ceará

ASSUNTO: Visa ao controle de ato administrativo do Ministério Público do Estado do Ceará quanto a indeferimento de pedido, por membro do Parquet, para que fossem convertidas em pecúnia férias não gozadas em razão de interesse do serviço, em caráter indenizatório.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou parcialmente procedente o presente Procedimento, determinando a expedição de recomendação à Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Ceará, nos termos do voto da Relatora. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Almino Afonso e Lázaro Guimarães.

26) PROCESSO CNMP 0.00.000.000551/2011-34 (Recurso Interno)

RELATOR: Cons. Adilson Gurgel de Castro

RECORRENTE: Eleonora Bordini Coca - Procuradora do Trabalho

RECORRIDO: Membro do Ministério Público do Trabalho

ADVOGADO: Marcelo Peccinin - OAB/SP  256.122

ASSUNTO: Recurso Interno interposto contra decisão da Corregedoria Nacional que determinou arquivamento de Reclamação Disciplinar contra membro do Ministério Público do Trabalho.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, negou provimento ao presente Recurso, nos termos do voto do Relator. Declarou-se impedido o Conselheiro Jeferson Coelho. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Almino Afonso e Lázaro Guimarães.

27) PROCESSO CNMP Nº  0.00.000.000098/2011-66 (Recurso Interno)

RELATOR: Cons. Mario Luiz Bonsaglia

RECORRENTE: Fernando Alcântara de Figueiredo 

RECORRIDO: Membro do Ministério Público Militar

ASSUNTO: Recurso Interno interposto contra decisão da Corregedoria Nacional que determinou o arquivamento de Reclamação Disciplinar contra membro do Ministério Público Militar.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, negou provimento ao presente Recurso, nos termos do voto do Relator. Declarou-se impedido o Conselheiro Jeferson Coelho. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Almino Afonso e Lázaro Guimarães.

28) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000732/2011-61 (Embargos de Declaração) 

RELATOR: Cons. Adilson Gurgel de Castro

EMBARGANTE: Membro do Ministério Público do Estado do Tocantins

ADVOGADO: Roger de Mello Ottano - OAB/TO nº 4155

ASSUNTO: Embargos de Declaração opostos contra decisão plenária que julgou procedente Processo Disciplinar para aplicar pena de suspensão de 60 (sessenta) dias em face de membro do Ministério Público do Estado do Tocantins. 

DECISÃO: O Conselho, por maioria, julgou parcialmente procedente os presentes Embargos para ajustar a dosimetria da pena de suspensão para 50 (cinquenta) dias, nos termos do voto do Relator. Vencidos os Conselheiros Fabiano Silveira, Alessandro Tramujas, Jarbas Soares Júnior e Tito Amaral, que davam provimento ao feito para reconhecer a prescrição da pretensão punitiva. A Presidente proferiu voto de desempate acompanhando o Relator, e o Conselheiro Jeferson Coelho declarou-se impedido. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Lázaro Guimarães e Almino Afonso.

29) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000215/2012-72 (Processo Disciplinar)

RELATOR: Cons. Jarbas Soares Júnior

REQUERENTE: Conselho Nacional do Ministério Público

REQUERIDOS: Membros do Ministério Público do Estado do Amazonas

ASSUNTO: Processo Disciplinar contra membros do Ministério Público do Estado do Amazonas.

DECISÃO: Após o voto do Relator, no sentido de determinar o arquivamento do presente Processo Disciplinar, pediu vista a Conselheira Taís Ferraz. Declarou-se impedido o Conselheiro Jeferson Coelho. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Almino Afonso e Lázaro Guimarães.

30) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.002139/2010-78 (Representação por Inércia ou por Excesso de Prazo)

RELATOR: Cons. Adilson Gurgel de Castro

REQUERENTE: Enyldo Carvalhinho Filho 

REQUERIDO: Ministério Público do Estado do Espírito Santo

ASSUNTO: Alegação de inércia do Ministério Público do Estado do Espírito Santo em concluir os Procedimentos Especiais nºs 024.09.012484-3 e 024.09.014705-9, bem como o Inquérito Civil nº 39091.2009.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou parcialmente procedente a presente Representação, determinando a instauração de sindicância no âmbito da Corregedoria Nacional, a fim de apurar a conduta de Promotor de Justiça do Estado do Espírito Santo, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Almino Afonso e Lázaro Guimarães.

31) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000857/2012-71 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATOR: Cons. Jarbas Soares Júnior

REQUERENTE: Rodrigo Ferreira Medeiros

REQUERIDO: Ministério Público do Estado de Mato Grosso

ASSUNTO: Requer a suspensão do concurso público para provimento de cargos de Promotor de Justiça Substituto do Ministério Público do Estado de Mato Grosso, regido pelo Edital n° 001/2012/MP-MT, bem como a anulação das provas discursivas, em razão da possibilidade de identificação dos candidatos pelos examinadores durante a correção de tais provas. Pedido de liminar.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou improcedente o presente Procedimento, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Almino Afonso e Lázaro Guimarães.

32) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001058/2012-12 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATOR: Cons. Jarbas Soares Júnior

REQUERENTE: Francisco Romério Pinheiro Landim - Promotor de Justiça

REQUERIDO: Ministério Público do Estado do Ceará

ASSUNTO: Requer que este Conselho determine ao Procurador-Geral de Justiça do Estado do Ceará que implemente a gratificação pecuniária de adicional por tempo de serviço (anuênios), até o percentual máximo de 16%, os quais se encontravam supostamente incorporados ao patrimônio do requerente. Pedido de liminar.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, determinou o arquivamento do presente Procedimento, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Almino Afonso e Lázaro Guimarães.

33) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000801/2012-17 (Pedido de Providências)

RELATOR: Cons. Mario Luiz Bonsaglia

REQUERENTE: José Antonio Dias Leite - Procurador de Justiça

ASSUNTO: Requer providências para impugnação de trecho do Relatório Conclusivo da Inspeção realizada no Ministério Público do Estado de São Paulo e aprovado pelo Plenário deste Conselho Nacional, em vista de equívoco na interpretação de fato atribuído à sua responsabilidade pela Corregedoria Nacional, provocado por erro na alimentação do sistema processual daquela Unidade.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou parcialmente procedente o presente Pedido, para declarar a constatação de erro material na inclusão do nome do requerente no rol de membros com processos em atraso para manifestação, no Relatório Conclusivo da Inspeção realizada pela Corregedoria Nacional no Ministério Público do Estado de São Paulo, aprovado, pelo plenário do Conselho Nacional do Ministério Público, nos autos do Procedimento n.º 0.00.000.001672/2010-12, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Almino Afonso e Lázaro Guimarães.


